PARECER Nº   1555, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 34, DE 2010


De autoria do nobre Deputado Ed Thomas, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Poder Executivo a isentar do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços nas operações comerciais destinadas à aquisição direta por pessoas com necessidades especiais de órtese, prótese, materiais especiais (OPM) e cadeira de rodas.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 3a a 7ª Sessões Ordinárias, de 04/02/10 a 22/02/10, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente ao projeto, na forma do substitutivo então proposto.


Posteriormente, a matéria foi remetida à Comissão de Finanças e Orçamento, para ser analisada nos termos do artigo 31, § 3.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.

Ao fazê-lo, verificamos que a isenção do ICMS, pretendida para a aquisição de próteses, órteses, materiais especiais e cadeiras de rodas pelas pessoas com necessidade especial, além de constituir uma medida de inegável relevância social, não irá acarretar sensível diminuição da receita pública, uma vez que as pessoas favorecidas por esse benefício fiscal compõem ínfima parcela do universo de contribuintes de ICMS no Estado.

No que tange ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça, cujo escopo é o de aprimorar a redação do projeto, não verificamos óbices de natureza orçamentária e financeira à sua aprovação.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 34, de 2010, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) Vinicius Camarinha - Relator Especial
